













O Sentido da vida: Contexto ideológico e abordagem 
empírica
António Simões, Margarida Pedroso Lima, Cristina Maria Coimbra Vieira, Albertina 
Lima Oliveira, Joaquim Luís Alcoforado & Sónia Mairos Nogueira1 
O sentido da vida tem sido considerado um tópico de capital importância por parte 
da Literatura, da Filosofia e, ultimamente, também da ciência. Depois de descrever 
o contexto ideológico, em que surgiu a investigação sobre este tema, o presente 
artigo dá conta das principais tendências da pesquisa empírica neste domínio, em 
particular, as que dizem respeito aos modelos de envelhecimento bem sucedido, à 
gerotranscendência, à espiritualidade e ao bem-estar. 
“Vã consolação para ele [Raskolnikov] dizer que, daí a oito anos, ainda só teria trinta 
e dois e que poderia, então, recomeçar a sua vida. Mas porquê viver? Tendo em vista 
que projectos? Fazer esforços para quê?” (Dostoievski, 1972, Tomo II, p. 393).
“– Aqui é quase como na terra para onde vamos – disse ela.
– É – respondeu o homem –, mas aqui é um lugar de passagem.
E ambos se levantaram e se vestiram” (Andresen, 1970, p. 103).
“Não posso viver sem saber quem sou e com que fim fui lançado a este mundo 
– dizia ele [Levine] para consigo. E visto que não poderei chegar a sabê-lo, torna-se- 
-me impossível viver. No tempo infinito, na infinitude da matéria, no espaço infinito 
forma-se um organismo como uma borbulha, mantém-se por algum tempo, rebenta. 
Essa borbulha sou eu” (Tolstoi, 1970, p. 857).
Julgo pois que o sentido da vida é o mais premente dos assuntos – das interroga-
ções” (Camus, s. d., p. 14).
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Que o sentido da vida é um tema premente, se não o mais urgente dos assuntos, 
como opina Camus, é largamente ilustrado pela Filosofia, a Literatura e a Psicologia.
Explicitamente, talvez não possa considerar-se um problema central da Filosofia 
(Murcho, 2006), mas, implicitamente, parece inegável que o foi e, nos últimos 





Pitágoras, lhe replicara: “Como poderei eu entreter-me com os segredos das 
estrelas, tendo sempre a morte e a servidão na frente dos meus olhos? “ (cit. por 
Sagan, s. d., p. 363). E Pascal (1959, p. 55) interroga-se e confunde-se, ao confrontar 
a insignificante duração da sua vida com a imensidão da eternidade que a pre-
cede e que a segue, sem achar explicação para se encontrar aqui, em vez de ali: 
“Quem me pôs nisto? – pergunta-se. Por ordem e obra de quem me teriam sido 
destinados este lugar e este tempo?”
Na Literatura também tem largo acolhimento o questionamento sobre o sentido 
da vida. É o que sucede com os dois colossos da literatura russa. Na sua obra, Os 
irmãos Karamazov, por exemplo, Dostoievski (tomo I, 1966) coloca na boca do 
Inquisidor-mor as afirmações que se seguem: “O segredo da existência humana 
consiste, não só em viver, mas ainda em encontrar um motivo para viver. Sem 
uma ideia nítida do fim da existência, o homem prefere renunciar a ela e, mesmo 
rodeado de montões de pão, ele destruir-se-á, de preferência a ficar neste mundo” 
(p. 299). Por sua vez, Tolstoi descreve, de maneira dramática, na novela, A morte 
de Ivan Illich (s. d.), uma personalidade, à beira do desespero, por não encontrar 
resposta para o problema do sentido da vida. De excepcional densidade emocional 
é também o conto sobre o mesmo assunto que a nossa Sophia de Mello Breiner 
(1970, pp. 78-111) intitulou A viagem. Por último, são várias as referências à mesma 
temática, disseminadas pela obra, Pensar, de Vergílio Ferreira (2004). Por exemplo, 
logo a abrir, declara: “A grande obsessão do homem é dar um sentido à vida” (p. 22).
Território da Filosofia e da Literatura, o sentido da vida começou a ser abordado, 
mais recentemente, pela Psicologia. Fromm (1978) é um bom exemplo. Contra a 
tradição psicanalítica ortodoxa, representada por Freud, que considera as pulsões 
sexuais como o dinamismo mais fundamental da psique, o autor de Man for 
himself pensa ser a necessidade de se orientar na vida a fonte mais poderosa de 
energia para os humanos. “Todos os homens são ‘idealistas’ – escreve (p. 49) – e 
esforçam-se por conseguir algo para lá da satisfação física”. Em aberta oposição 
à perspectiva freudiana, está também Viktor Frankl, o autor da chamada logote-
rapia – um tipo de psicoterapia baseada na ideia de que encontrar um sentido 
para a vida é uma necessidade fundamental do ser humano (Frankl, 1969, 2004). 
Contribuições como estas prepararam o caminho para a psicologia positiva, que 
coloca o acento “nas experiências positivas e nos traços individuais positivos, 
bem como nas instituições que facilitam o seu desenvolvimento” (Duckworth et 
al., 2005, p. 630). Assim sendo, problemáticas, como as do bem-estar subjectivo, 
comprometimento com a vida (engaged life) e de vida com sentido, são recorrentes, 













Após estes respigos sobre a importância do sentido da vida, é necessário aclarar o 
significado da expressão. Começando pelo termo vida, esta é entendida como um 
todo e restringida à existência humana: o que se pergunta é qual é o sentido do 
conjunto das acções de uma pessoa, desde o nascimento, até à morte. Reconhece-
se que uma acção particular possa ter, como é, geralmente, o caso, um objectivo 
particular e imediato. Mas não é disso que se trata. A questão é a de saber qual 
a finalidade última das acções humanas3. 
Sem finalidade não há sentido, mas a existência de finalidade não basta para 
haver sentido: condição necessária, a finalidade não é condição suficiente do 
sentido. O mito de Sísifo ilustra o que acaba de afirmar-se. Condenado a arrastar 
o pedregulho, até ao cimo da montanha, a sua vida tinha uma finalidade. Mas 
nem por isso deixava de ser absurda, na medida em que tal finalidade era ina-
tingível, isto é, na medida em que Sísifo tinha de repetir, indefinidamente, uma 
tarefa que, uma vez terminada, tinha de ser recomeçada (ao chegar ao cimo do 
monte, a pedra escapava-se, inutilizando todos os esforços despendidos). Mas, 
mesmo admitindo que Sísifo podia atingir a finalidade proposta, teria sentido 
a sua vida? Não, porque essa finalidade era destituída de valor – o valor é uma 
condição necessária (mas não suficiente) para o sentido.
Portanto, a existência de finalidade e de valor não bastam para dar sentido à 
vida. Para além destes, é ainda necessário o desempenho activo de uma tarefa: 
se esta é executada, mecanicamente, sem entrega, da parte do agente, ela pode 
ter finalidade e valor, mas não dá sentido à vida. Há, então, sentido, quando existe 
finalidade exequível e com valor e entrega activa a uma tarefa (Murcho, 2006). 
Como observam diversos autores (Murcho, 2006; Savater, 2000), o questionamento 
do sentido da vida tem ressonâncias religiosas, porquanto lhe está subjacente 
o pressuposto de que não se encontrará uma resposta válida para o mesmo, se 
não se considerar a envolvente mais vasta, que é o plano global estabelecido 
pelo Criador para o universo. Porém, uma grande parte das discussões filosóficas 
rejeitam a necessidade desta associação.
Para além da perspectiva religiosa versus naturalista de sentido da vida, há ainda 
a que se traduz em termos de objectivismo versus subjectivismo. Isto é, pode 
perguntar-se se se trata de inquirir o sentido, tal como cada um o apreende (o 
significado pessoal que a vida tem para cada indivíduo), ou como uma certa 
realidade o impõe. Na generalidade dos casos, a questão é entendida, na última 
acepção, ou seja, em termos objectivos. Porém, o problema não tem de colocar-se, 




confortavelmente descrita com tendo sentido parece ser uma vida em que há 
ligação feliz entre os interesses reais de uma pessoa e o conjunto das coisas que 
são dignas de interesse. O sentido parece emergir quando a atracção subjectiva 
se interliga ao que é objectivamente atraente”.
É ainda importante confrontar as noções de sentido da vida e de felicidade. Con-
ceptualmente, os dois termos são diferentes, na medida em que a felicidade é 
um fim desejável e o sentido da vida é um rumo, ou direcção, instrumental para o 
atingir. Como observa Costa (2007, p. 9), existem vidas felizes sem sentido e vidas 
infelizes com sentido. Um exemplo destas últimas seria a do pintor holandês, Van 
Gogh, marcada pela miséria, a solidão, o desespero e, por fim, a insanidade, mas 
que deu um contributo excepcional para o bem da humanidade, em razão da 
excelência das obras de arte produzidas. Por outro lado, se concedêssemos que 
Sísifo experimentava um prazer verdadeiro e duradouro, ao rodar o pedregulho, 
monte acima, nem por isso teria sentido a sua vida, segundo os critérios expostos 
previamente. Seria, pois, um exemplo de felicidade sem sentido. Evidentemente 
que também pode dar-se um terceiro caso – o da felicidade com sentido. E um 
bom exemplo poderia ser o de Madre Teresa de Calcutá, socorrendo os párias da 
sociedade indiana. Assim, a felicidade pode coexistir com o sentido da vida, mas 
isso pode também não acontecer. Trata-se de conceitos e de realidades diferentes.
Observe-se, por último, que a questão de qual é o sentido da vida é da alçada da 
filosofia e da religião. Tal como é formulada, não é abordável, do ponto de vista 
científico. O que não significa que o não possa ser com outra formulação.
No que vai seguir-se, começaremos por fazer uma breve síntese das respostas 
ao problema apresentadas pelas religiões e pela filosofia. Passaremos, depois, à 
abordagem científica, centrando a atenção nos trabalhos que relacionam a nossa 
variável com o bem-estar e a qualidade de vida.
1. Sentido da vida na religião e na filosofia: Uma breve síntese
É indiscutível que a religião constitui, para muita gente, uma fonte perene de 
sentido da vida. No extremo de uma pavorosa agonia, viu Ivan Illich que, no fundo 
da bocarra do poço da morte, uma luz se acendeu e, no derradeiro momento, 
compreendeu que a morte terminou, que a morte não existe (Tolstoi, s.d.). Por 
















– acaba por descobrir o sentido da vida: “é preciso viver para Deus e para a alma. 
[…]. Eis o sentido de tudo quanto existe” (Tolstoi, 1970, p. 865).
No que vai seguir-se, faremos apenas referência às três religiões do Livro e ao 
budismo. Por religiões do Livro designam-se as duas que se baseiam na Bíblia – 
judaísmo (Antigo Testamento) e cristianismo (Antigo e Novo Testamento) – e o 
islamismo (Alcorão).
O judaísmo, enquanto religião5, pode ser caracterizado como um monoteísmo 
ético. Monoteísmo, na medida em que professa a existência de um único Deus – 
Javé. Ele é o Criador do universo, que fez o homem à sua imagem e semelhança, 
que o dotou, por outras palavras, de uma alma espiritual e imortal. É um mono-
teísmo ético, porque faz parte essencial da religião judaica todo um código de 
comportamento (a Tora, ou seja, a Lei), compendiada no Decálogo (dez manda-
mentos). Da observância destes preceitos e, em particular, dos que se referem, 
em primeiro lugar, à adoração e ao amor de Deus e, depois, ao amor de todos os 
homens, porque igualmente filhos de Deus, do cumprimento destes preceitos – 
dizíamos – depende o destino eterno de cada um: uma vida de felicidade, junto 
de Deus, ou de sofrimento, na geena, longe de Deus. Portanto, o sentido da vida 
para o judaísmo é servir a Deus, neste mundo, e preparar a felicidade, no outro 
(Berman, 1990, pp. 650-659).
Da matriz socio-religiosa do judaísmo surgiu, como é sabido, o cristianismo. 
Divergências fundamentais com aquele são, entre outras, a crença de que Jesus 
é o Messias prometido e de que é o Filho de Deus, enviado para redimir a huma-
nidade do pecado original (o judaísmo rejeita o pecado original) e, portanto, de 
que a Igreja seja o novo Israel, ou reino de Deus. Não é, porém, muito diferente o 
sentido atribuído à vida humana. Ele está expresso na parábola do homem rico 
e do pobre Lázaro (Lc., 16, 19-31). Era um homem rico que se vestia, luxuosamente, 
e todos os dias se banqueteava, lautamente. À sua porta, o pobre Lázaro, coberto 
de feridas, desejaria saciar-se com as migalhas da mesa do rico. Morreram ambos 
e tiveram destinos diversos: o rico foi sepultado no inferno; o pobre Lázaro foi 









Note-se que o rico não foi condenado por possuir riquezas, mas pelo mau uso que 
delas fez, nomeadamente, por não ter socorrido a gritante miséria, que morava 
paredes meias consigo. Disso dá conta, com meridiana clareza, a descrição do juízo 
final. Naquele dia, dará o Supremo Juiz o reino que lhes está preparado, desde a 
criação do mundo, aos que usaram de misericórdia para com os seus irmãos, pois 
que, “todas as vezes que o fizestes a um destes meus irmãos mais pequenos, a 
Mim o fizestes” (Mt. 25, 40). É, então, claro, que a vida terrena se destina a fazer 
o exercício do amor inseparável de Deus e do próximo, como penhor da bem- 
-aventurança eterna. 
A mais jovem das três grandes religiões é o islamismo. Situando-se, em certos 
aspectos, na continuação do judaísmo e do cristianismo (reconhecimento de pro-
fetas do Antigo e do Novo Testamento – Moisés, David , Jesus – e da sua revelação: 
a Tora, os Salmos e o Evangelho), o Islamismo apresenta-se, no entanto, como a 
revelação (o Alcorão e o Profeta Maomé) e como a religião renovada e definitiva. 
De resto, o núcleo central das suas crenças (chahada) é fácil de resumir. Para além 
da fé nos profetas que o precederam, e em Maomé (570-632), o último deles, os 
muçulmanos acreditam no “livro sobre o qual não há nenhuma dúvida” (sura II, 
1). Deste livro (a palavra literal revelada a Maomé), a ideia essencial é a de Alá, o 
único Deus: “Diz: Deus é uno. É o deus eterno. Não gerou, nem foi gerado. Não tem 
igual” (sura CXII, 1-4). Se a isto acrescentarmos a afirmação de um Juízo Final, após 
a ressurreição dos mortos, com a fixação do destino eterno – paraíso ou inferno, 
consoante as obras de cada um – fica definido o essencial do credo muçulmano. É 
assim que a vida deste mundo é considerada como um usufruto (sura XL, 42), ao 
passo que a do outro é encarada como uma morada permanente, que se prepara 
com a prática de boas obras e a fé e adoração de Alá.
É, no mínimo muito discutível se Buda (Buda Sakyamuni; 563-483 a. C.) fundou, 
efectivamente, uma nova religião. Na verdade, Buda não se considerou um profeta 
(alguém que fala, em nome de Deus, como Maomé, como porta-voz da divindade), 
mas como um mestre que chegou à iluminação pela via da ascese e do conhe-
cimento pessoal (experiencial). De modo que os seus ensinamentos podem ser 
caracterizados mais como um tipo de filosofia espiritual e um sistema de ética 
(Hamilton 1990) do que como uma fé ou uma teologia6. 
É o que se verá, seguidamente. O objectivo do budismo é a libertação da ignorân-

















entre o extremo ascetismo e a extrema complacência com os prazeres, o que se 
traduz por se comportar, de acordo com as “quatro nobres verdades”: a verdade 
do sofrimento (a vida é sofrimento), a verdade da causa do sofrimento (que é o 
desejo), a verdade da cessação do sofrimento (mediante o desapego dos desejos) 
e a nobre verdade do caminho que leva à cessação do sofrimento7. Quando isso 
se conseguir, ter-se-á atingido o nirvana, que é um estado caracterizado pela 
cessação dos efeitos negativos do karma (qualquer acção com efeitos positivos 
ou negativos, mesmo nos sucessivos renascimentos), pela cessação das sucessivas 
reencarnações a que cada um estaria sujeito, pela consciência suprema da perfeita 
felicidade e libertação.
Tal é, então, o sentido da vida, segundo o budismo: o alcance da serenidade e da 
paz, mediante a transcendência do sofrimento.
Contida na exposição sobre as religiões, acabada de fazer, está a ideia de que estas 
se constituem como referências para os indivíduos darem sentido e orientação à 
sua vida. Acrescentemos, porém, que podem também inspirar as próprias filoso-
fias. Um caso paradigmático é o de Schopenhauer (1788-1860), cujo pessimismo 
se baseia, em boa parte, na ideia budista de que a vida é sofrimento e que tudo 
o que nos resta fazer é matar o desejo de viver, para escapar ao sofrimento (Van 
den Bosch, 2001). 
Passando, agora, a referir-nos às filosofias, começaremos por abordar a pers-
pectiva eudemonista de Aristóteles e a hedonista de Epicuro, não só pelas suas 
repercussões históricas na concepção do sentido da vida, mas também por ins-
pirarem modelos diferentes de investigação empírica actual sobre o problema da 
felicidade e do bem-estar8 
Logo no início da Ética a Nicómaco, afirma Aristóteles (384-322 a. C.) que toda a 
arte, toda a investigação científica, toda a acção tendem para um bem (Ét. Nic. 
I,1). E, em última análise, é o bem supremo que todas visam, quer dizer, o bem 
mais elevado e mais inclusivo, que é a eudemonia (Ét. Nic. I, 4).
7	Este	é	o	chamado	caminho	óctuplo:	1)	a	compreensão	correcta	(das	quatro	nobres	verdades),	2)	o	pen-
samento	correcto	(bondade,	benevolência	para	com	os	outros),	3)	a	palavra	correcta	(abster-se	da	mentira	








Eudemonia (do grego, eu=bem+ daímon=génio, ou seja, boa sorte ou felicidade) 
é, portanto, a teoria, segundo a qual o fim supremo do homem consiste na felici-
dade. Isto dito, é necessário averiguar qual é a sua natureza. Segundo o Estagirita, 
sendo o homem um ser vivo e activo, não pode a felicidade ser um estado, mas 
uma actividade. Não qualquer actividade, é claro, mas aquela que é consentânea 
com a sua própria natureza, que conduz à realização dessa mesma natureza. “Ser 
feliz seria portanto viver de acordo com a sua natureza, ou no desenvolvimento 
progressivo do seu ser” (Van den Bosch, 2001, p. 185). 
Ora, o que define, essencialmente, o homem é a sua condição de ser racional 
e, portanto, será na actividade racional que ele encontrará a felicidade. Muitos 
apontaram para o prazer, idenficando-o com a felicidade (Ét. Nic. X, 1). Mas Aris-
tóteles, embora reconhecendo tratar-se de um bem, argumenta que ele não é 
de ordem superior a qualquer outro bem e, portanto, não merece ser procurado 
por si mesmo. Acresce que os prazeres conduzem a uma satisfação passageira 
e, em breve, geram a saciedade e o tédio, o que é incompatível com a felicidade. 
É que a actividade racional, em contraste com o prazer, é acompanhada por uma 
satisfação profunda e duradoura, por um crescendo de intensidade, proveniente da 
consciência de que estamos a avançar na direcção certa, desenvolvendo o nosso ser 
em conformidade com a nossa natureza. Note-se, porém, que, se a eudemonia não 
exclui o prazer, este não é procurado como um fim em si mesmo, ou constituinte 
da felicidade, mas é encarado como acompanhante ou lustre da acção racional.
Falar desta implica referir-se à virtude. Só esta, com efeito, garante o exercício 
da actividade racional, quer pelo dinamismo que representa (é um hábito e, por-
tanto, uma energia que orienta o comportamento numa dada direcção), quer pela 
característica de meio-termo razoável (meio-termo doirado) entre dois extremos 
(por exemplo, a coragem situa-se entre a covardia e a temeridade – dois extremos 
igualmente rejeitáveis, do ponto de vista da razão). A virtude é, portanto, um 
mecanismo racional, cuja função é a de prevenir o erro, por excesso, ou por defeito9.
Aqui, torna-se necessário introduzir uma distinção. Aristóteles, com efeito, refere dois 
grandes tipos de virtudes: a phrónesis e a sophía. A primeira é a sabedoria prática, 
a que também se chama prudência ou virtude moral. A segunda é a sabedoria 
teorética, a contemplação das verdades superiores e divinas. A phrónesis é uma 
sabedoria inferior, que conduz a uma felicidade inferior. A sophía é uma sabedoria 
superior, que proporciona a felicidade mais elevada. Felicidade suprema e ideal, 
ela não convém, em permanência, à condição humana, nem é acessível a todos os 














da phrónesis: às crianças, aos escravos, aos artesãos, àqueles que não dispõem de 
um mínimo de meios materiais indispensáveis para se levar uma vida virtuosa. 
A minoria dos afortunados a que é acessível um e outro tipo de felicidade tem 
de contentar-se com uma vida mista, constituída por uma componente activa e 
uma outra contemplativa.
Em síntese, o sentido da vida, do ponto de vista aristotélico, é, idealmente, a con-
templação das verdades supremas, em que consiste a felicidade plena. Na prática, 
porém, restringe-se à actividade em conformidade com a virtude, na qual consiste 
a felicidade mais limitada, mais de acordo com a condição humana. 
Epicuro (341-270 a. C.) está de acordo com Aristóteles, no que respeita a considerar 
a felicidade como sendo o maior bem. Mas, ao contrário do fundador do Liceu, 
que faz consistir a felicidade na actividade em conformidade com a virtude (eude-
monia), o fundador do Jardim de Epicuro identifica-a com o prazer (hedonismo; 
do grego, hedonê=prazer).
A doutrina epicurista é mais conhecida e mais popular, em razão da sua teoria 
moral. Mas esta fundamenta-se numa concepção materialista da realidade, segundo 
a qual o universo, incluindo a alma, é constituído por átomos. São, sem dúvida, 
mais subtis os átomos que compõem a alma, uma vez que esta é invisível. Mas 
não estão menos sujeitos à desagregação, o que faz que a alma se decomponha, 
à semelhança do corpo, quando a morte sobrevém. Deste modo, não há nada para 
além da morte, nada que sobreviva à morte. Este é um dos dois medos (o medo 
da morte) que impedem as pessoas de gozar da vida (carpe diem: goze o dia, como 
o nosso filósofo recomenda) e de que pretende libertar-nos. O segundo é o medo 
dos deuses e a superstição: receia-se que a nossa conduta lhes desagrade e que 
nos possam castigar por ela, devendo nós, para o evitar, oferecer-lhes sacrifícios e 
dirigir-lhes as nossas preces. Mas o materialismo explica os fenómenos naturais, 
sem necessidade de os atribuir aos deuses, e estes, por outro lado, não se interessam 
com os afazeres humanos. Não há, pois, nenhuma razão para não nos libertarmos 
das angústias religiosas (Van den Bosch, 2001; Tsanoff, 1990; Bréhier, 1942).
A libertação dos medos, acabada de descrever, constitui a vertente negativa da 
procura da felicidade. A vertente positiva é o que poderíamos chamar a economia 
do prazer. Com efeito, é verdade que o prazer se identifica com o bem e o sofrimento 
com o mal. Mas nem todos os prazeres são dignos de ser escolhidos, nem todos 
os sofrimentos de ser evitados. Epicuro propõe, efectivamente, a sua doutrina do 
“cálculo do prazer” (Julia, 1964, p. 86; Dumont, 1962, pp. 105-106; Bréhier, 1942, p. 
359). Segundo esta, há que favorecer os que são “naturais” e “necessários”, cuja 
satisfação é indispensável (v. g., beber água, para se dessedentar); admitir os que 
são “naturais” mas não “necessários”, que são formas diversas de satisfazer as 
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necessidades (v. g., querer alimentar-se de iguarias delicadas, ou bebidas raras); 
fugir dos que não são “naturais” nem “necessários” (v. g., aspirar a ter uma estátua, 
ou uma coroa). Assim, o slogan do Jardim de Epicuro – “Come, bebe e sê alegre” 
– que, à primeira vista, parece convidar aos prazeres fáceis e rasteiros, aponta, 
antes, no sentido de uma razoável frugalidade: come sopa de cevada, bebe água 
e sê alegre na companhia de filósofos geniais10. E “sábio é aquele que sabe que 
o mais alto grau de prazer pode ser atingido pela satisfação do primeiro género 
de desejo” e que “com um pouco de pão e de água, rivaliza, em felicidade, com 
Júpiter” (Bréhier, 1942, p. 359).
Suprimindo a agitação dos desejos e libertando-se dos medos vulgares, o sábio 
atinge o estado de tranquilidade de espírito, de imperturbabilidade (ataraxía, em 
grego, a-táraxis=ausência de perturbação), que é um poderoso instrumento, ao 
serviço do prazer. 
Em suma, o sentido da vida, para o epicurismo, é a busca da felicidade, através 
do prazer moderado.
Nesta telegráfica recensão, não poderia omitir-se um tipo de filosofia, cujas temáti-
cas têm afinidade manifesta com a problemática em apreço. Tal é o existencialismo. 
De facto, como o termo sugere, a filosofia existencialista trata dos problemas 
existenciais do homem: assuntos, como os da existência e do seu sentido, o da 
situação-limite, ou da transcendência, são comuns e obrigatórios, na reflexão 
existencialista.
Apressemo-nos, porém, a esclarecer que, mais do que uma filosofia, o existencia-
lismo é uma atmosfera, um clima que podemos sentir (Wahl, 1962, p. 11), um estilo 
de filosofar (Macquarrie, 1973, p. 2) – tal é a diversidade entre os representantes 
desta corrente de pensamento. Poder-se-ia, mesmo, dizer que há quase tantos 
existencialismos como filósofos existencialistas (Foulquié, 1971, p. 34) e que, em vez 
de existencialismo, seria preferível falar em filosofias da existência (Beaufret, 1971).
Não faria, portanto, sentido pretender dar conta dessa diversidade, no curto espaço 
disponível, aqui, e tendo em consideração os objectivos propostos. Limitar-nos-emos, 
então, a caracterizar aquele estilo de filosofar, a que acima se aludiu, apresen-
tando um certo número de posições, em que a totalidade ou a quase totalidade 
dos existencialistas convergem. Elas são também suficientes para se captar para 
que soluções eles apontam, no que concerne ao problema do sentido da vida.
Para começar, o interesse dos existencialistas polariza-se, em torno da existência. 














filosofias precedentes. Com efeito, era usual distinguir-se a essência (o que um ser 
é) e a existência (o facto de que é): a primeira refere-se a um conjunto de carac-
terísticas possíveis; a segunda, à actualização destas possibilidades; a primeira 
vem, antes; a segunda determina a essência dada previamente (prioridade desta 
sobre aquela, ou essencialismo). Ora, ao contrário do essencialismo, que defende 
que todos os seres de que temos experiência são constituídos por dois princípios 
metafísicos – a essência e a existência – o existencialismo afirma que só o homem 
é um existente, que a existência lhe cabe, em exclusivo. Para os existencialistas, 
todos os seres são, mas só os humanos existem. “A existência, com efeito, não é 
um estado mas um acto, a própria passagem da possibilidade à realidade. Como 
indica a etimologia da palavra, existir é partir do que se é (ex) para se estabelecer 
(sistere) ao nível do que não era antes senão possível” (Foulquié, 1971, p. 41).
Existir é, portanto, devir. Mas não basta devir para existir. Num sentido, as coisas 
também devêm (a semente dá origem à árvore). Mas é um devir completamente 
determinado, muito diferente do devir humano, que não é determinado, mas a 
si mesmo se determina: é próprio do homem escolher o que quer ser. Devir e 
existência verdadeiros pressupõem a liberdade. Por isso, existir é privilégio dos 
humanos. Só eles podem escolher o que serão (a sua essência): neles, e só neles, 
a existência precede a essência; para escolher esta, é necessário, primeiro, existir.
Mas note-se que, ao contrário da essência que, na filosofia clássica, era concebida, 
em termos abstractos e universais (pelo menos, a essência universal, por oposição 
à essência individual), a existência de que, aqui, se trata, não é a ideia de existência: 
é a existência do existente – concreta, singular, dada. Por outro lado, a existência é 
concebida, “de maneira absolutamente actualista. Ela não é, nunca, mas ela cria-se a si 
mesma, na liberdade, ela devém. Ela é um esboço, é pro-jecto. A cada instante, é mais 
(ou menos) do que é” (Bochenski, 1962, p. 132). A existência, por outras palavras, não 
é um estado, mas um acto – o acto pelo qual se passa da possibilidade à realidade; 
parte-se do que se é, para o nível do que só era possível antes (Foulquié, 1971, p. 14). 
Existência implica escolher o que se vai ser. Mas isso comporta riscos. Efectiva-
mente, decidir ser não garante que se conseguirá ser. Por outro lado, a decisão é 
da responsabilidade de cada um – ninguém pode decidir por ninguém, nem há 
normas preestabelecidas para a orientar. Daí, a angústia existencial, agravada, 
aliás, pela inevitabilidade da morte – o homem é “ser-para-a-morte” (Heidegger) 
– e, de um modo geral, pelo que os existencialistas designam por facticidade, o 
reverso da medalha da possibilidade,ou seja, “a consciência íntima, existencial, 





A liberdade é exigente e arriscada. Por isso, muitos preferem renunciar a ela e 
colocar-se sob a tutela de alguém que decida por eles (ver a lenda do Inquisidor- 
-mor, nos Irmãos Karamazov de Dostoievski, tomo I, pp. 289 e ss.). São as existências 
inautênticas – aquelas que são moldadas pelas influências externas, por aquilo que 
Jaspers designa pela massa e Heidegger por das Man (o on, em Francês, e o eles, na 
nossa língua). O das Man é o culto da banalidade, a tendência ao nivelamento, o 
alijar da capacidade de decisão e da responsabilidade. Sedutor e tranquilizante, é 
também profundamente alienante, porque significa hipotecar a própria liberdade 
a uma entidade exterior e desumanizante (Bochenski, 1962, p. 138).
Em conclusão, é cada um que tem de dar sentido à sua vida. Escolher o que se 
quer ser impõe-se e é inevitável. O ponto é que se opte por um tipo de existência 
verdadeiramente autêntica.
A centração no homem como objecto de interesse é um ponto comum ao existen-
cialismo e à corrente que nos propomos descrever, a seguir, ou seja, o humanismo. 
Para falar com rigor, este não é, propriamente, uma filosofia, mas uma das atitudes 
mais em voga, no nosso tempo, uma característica transversal a diversas filosofias 
e a diversas religiões. De modo que se pode perguntar, por exemplo, a propósito do 
existencialismo, se ele é um humanismo ( Macquarrie, 1973, pp. 13-14; Sartre, 1948). 
Qual é, então, esse denominador comum a estas filosofias, que corporiza o 
humanismo? É a preocupação pelo maior desenvolvimento possível de todos 
os seres humanos e, com ele, de toda a espécie. Assim, uma definição possível 
do humanismo seria a seguinte: é a “atitude prática ou [a] concepção teórica 
daqueles que militam a favor do desenvolvimento das funções propriamente 
humanas do homem, ou que até consideram o homem como o valor supremo” 
(Foulquié, 1997, pp. 245-246)12
A atitude e a concepção teórica, referidas na definição precedente, poderão 
especificar-se, confrontando o humanismo com a religião, o conhecimento e as 























as crenças sobrenaturais, enquanto soluções para os problemas humanos (não 
necessariamente as mesmas crenças). Certas formas de humanismo, com efeito, 
são compatíveis com certas religiões, assim como o são com o ateísmo ou com 
o agnosticismo (ainda que não seja necessário ser-se ateu ou agnóstico para se 
ser humanista). Assim, distinguem-se, hoje, dois tipos de humanismo: o secular 
e o religioso. Aquele rejeita a religião e as crenças sobrenaturais, na medida em 
que estas se não apoiam em argumentos racionais. É a este tipo de humanismo 
que, geralmente, se faz alusão, quando se fala de humanismo. O outro é o huma-
nismo religioso, inspirado numa religião, ou que professa o teísmo, o deísmo, ou 
o sobrenaturalismo, sem ligação necessária a uma religião13. Deste modo, há um 
humanismo ateu e um humanismo cristão, nada impedindo uma convergência 
entre eles, no que toca a dar a prioridade ao homem e a reconhecer o seu valor 
e a sua dignidade (ver Humanismo; online). 
A posição do humanismo, face ao conhecimento, é que os humanos têm recursos 
naturais para descobrir a verdade, sem terem necessidade de recorrer à revelação, à 
tradição, ou a tudo o que não for compatível com a análise racional e a investigação 
empírica. Vai, portanto, no sentido de defender o conhecimento científico e rejeitar 
o autoritarismo e o cepticismo extremo. Pelo que diz respeito, particularmente, à 
moral, uma perspectiva humanista preconiza a indagação racional dos problemas, 
pondo de parte o recurso a verdades transcendentes ou a autoridades instituídas.
Por último, já se percebeu que o humanismo favorece uma atitude optimista, 
relativamente às potencialidades dos humanos. Isto, porém, não significa que 
acredite que a natureza é completamente boa, nem que todas as pessoas sejam 
capazes de viver, de acordo com os ideais da racionalidade e da moralidade.
Parece, então, claro que o sentido da vida pelos humanos é determinado, con-
sistindo no enriquecimento e no enobrecimento dessa mesma vida, mediante o 
desenvolvimento das potencialidades latentes da natureza humana.
O niilismo é a última corrente a que se fará referência. Derivado do vocábulo 
latino nihil (por sua vez, proveniente ne+hilum= não+hilo, um poucochinho), que 
significa nada, o niilismo é a negação de toda a crença. Crença, por exemplo, na 
moral objectiva, isto é, na existência de normas que permitam orientar a con-
duta. Crenças, ainda, de natureza epistemológica (ou até ontológica), relativas à 
validade do conhecimento (para não falar da existência do mundo real). Assim, 





nenhum objectivo, a não ser, talvez, o de destruir”( The Internet Encyclopedia of 
Philosophy; online).
 Neste sentido radical e global, é difícil argumentar a favor da existência do 
niilismo. Poder-se-iam, no entanto, apontar, como tendências niilistas, o niilismo 
existencial, o antifundacionalismo e o niilismo de Friedrich Nietzsche.
O primeiro dos três (o niilismo existencial) está associado à crença de que a vida 
não tem sentido, e é nesta acepção que, actualmente, o termo é, mais vezes, 
usado. Foi popularizado, no século passado, sobretudo pelo existencialismo ateu, 
nomeadamente, na versão de Jean-Paul Sartre (1905-1980) e de Albert Camus 
(1913-1960). Mas não parece que estes autores tenham levado a sua posição 
teórica, até às últimas consequências lógicas. Com efeito, no Mito de Sísifo (que 
tem por subtítulo: Ensaio sobre o absurdo), Camus inicia, nestes termos, o seu 
discurso:”Só há um problema filosófico verdadeiramente sério: é o do suicídio” 
(s.d., p. 13). E, na verdade, se se admite que a vida é absurda, o suicídio é uma saída 
coerente. Mas Camus não retira esta ilação e opta, antes, por viver, assumindo 
uma atitude de revolta existencial. Dir-se-ia que o seu niilismo teórico não tem 
como contrapartida o correspondente niilismo prático14.
Algo de semelhante se poderia dizer de Sartre. É sabido que ele defende um tipo 
de niilismo moral, na medida em que proclama que o homem está condenado a 
ser livre e não tem para o orientar, nas suas escolhas, quaisquer normas morais 
objectivas, ou qualquer tipo de valores, mas que é, ele próprio, o criador de tais 
normas e de tais valores. Por outro lado, adverte para a responsabilidade das 
escolhas, na medida em que elas têm repercussão sobre toda a humanidade: a 
imagem do homem que escolho para mim mesmo é a que eu posso escolher para 
todos? Ora, que motivo há “para introduzir este princípio algo kantiano, segundo 
o qual eu tenho de ser capaz de universalizar os meus compromissos? Está Sartre 
a introduzir, subrepticiamente, um princípio ou valor que eu não invento, ou que 
é anterior a mim?” (Macquarrie, 1973, p. 163).
Um tipo de niilismo, de pendor mais epistemológico, está ligado à corrente anti- 
-fundacionalista. Pode descrever-se esta, por oposição à abordagem fundacionalista, 
que defende que as crenças se justificam, através de outras crenças básicas, que 
não precisam, elas próprias, de ser justificadas, por serem evidentes (seria o caso 
dos princípios de razão suficiente e de identidade). O antifundacionalismo, pelo 
contrário, rejeita qualquer crença ou princípio pretensamente constituído como 














É a posição decorrente, nomeadamente, do pós-modernismo, com o seu ataque às 
metanarrativas e a defesa da teoria da desconstrução. Rejeitando as metanarrativas 
(as crenças de que fazíamos uso, para dar sentido à vida), os pós-modernistas só 
aceitam o carácter provisório da “verdade”, destinada sempre a ser substituída 
por algo de mais consistente (The Internet Encyclopedia of Philosophy, online).
No que toca à desconstrução, tal conceito está ligado, sobretudo, à obra de Jacques 
Derrida (1930-2004). Não tentaremos fazer, aqui, o que o filósofo francês se recusou 
a fazer, pelo menos, em termos positivos, a saber, apresentar uma definição de 
desconstrução. Limitar-nos-emos a uma breve descrição, tão concisa quanto for 
indispensável para obter um entendimento mínimo da mesma15, e centrada, por 
outro lado, na sua relação com o niilismo. 
A desconstrução é uma estratégia para examinar uma diversidade de textos, 
nomeadamente, de natureza literária e filosófica. Derrida aplicou-a a estes últimos, 
procurando saber se nos sistemas de filosofia ocidental, se evidenciava algum 
centro, de onde tudo deriva e ao qual tudo se refere. Averiguou que tal é o caso e 
que tais sistemas de filosofia são sempre constituídos por unidades fundamentais, 
que são as oposições binárias (v. g., presença/ausência, bem/mal, fala/escrita). 
Destes pares binários, o primeiro é sempre mais importante do que o segundo, 
por outras palavras, o primeiro constitui o pólo positivo, ou seja, o valor, enquanto 
o segundo representa o pólo negativo, ou seja, o não valor.
São estes pares binários que são o objecto de interesse de Derrida. Por exemplo, 
o filósofo francês verificou (Derrida, 1967a) que, em todos os sistemas filosóficos 
do mundo ocidental, é central a ideia de presença (metafísica da presença): ela 
faz parte da oposição binária presença/ausência, em que o primeiro termo é 
privilegiado, como sempre, relativamente ao segundo.
Ora, ao contrário dos sistemas filosóficos, a linguagem, enquanto sistema, não tem 
um centro. E, se assim é, não há “verdade” ou “ sentido” absolutos e definitivos: o 













Se bem que a desconstrução não vise subverter ou inverter as hierarquias ine-
rentes aos pares binários, procura esbater os limites entre os termos opostos e, 
portanto, “mostrar que os valores e a ordem implícitos na oposição também não 
são rígidos” Klages, online).
Face a estas posições, Derrida é, por vezes, interpretado (Deconstruction, online), 
no sentido do niilismo. Mas isso não obstou a que o filósofo francês tivesse 
construído uma filosofia centrada na responsabilidade pelo outro. Deste modo, 
“a desconstrução pode ser considerada não como a negação da verdade, mas 
como a negação da nossa capacidade para conhecer a verdade” (Niilismo, online).
Mas é a Nietzsche que, mais vezes, se atribui uma posição niilista. É sabido que ele 
combate, ferozmente, o cristianismo e a sua tábua de mandamentos ou valores. 
“Onde está – pergunta Zaratrusta (1963, p. 246) – o maior perigo para o futuro 
dos homens? Não está nos bons e nos justos? Esmagai-me, esmagai-me os bons 
e os justos”. Para o filósofo alemão o cristianismo representa o grande factor de 
degenerescência da humanidade e de oposição à vida, razão pela qual o ataca, 
com todas as forças16. Mas o que ele pretende, mediante a denúncia e a negação 
total do cristianismo, é preparar o caminho para promulgar outras tábuas, pelo 
poder soberano do super-homem, que respeitem plenamente a vida e assegurem 
o desenvolvimento total dos humanos. Portanto, se de niilismo nietzschiano se 
pode falar, ele é transitório, e destina-se a ultrapassar o estado de alienação, em 
que a humanidade se encontra.
Concluindo, o niilismo, levado às últimas consequências, para além de ser contra-
ditório, privaria a vida de sentido. Assim, é duvidoso que alguém tenha arriscado 
tanto. O que parece é que, se adesões houve ao mesmo, elas foram sectoriais 
e transitórias. É que o homem é um ser para quem é imprescindível o sentido.
2. Abordagem científica do sentido da vida 
Foi enfatizado, mais acima, que colocar o problema, em termos de qual seja o sen-
tido da vida, é remetê-lo para o domínio da Filosofia e aceitar, implicitamente, que 
ele é inabordável, cientificamente. Porém, defini-lo, em termos operacionais, por 
exemplo, de procura ou de posse efectiva de um sentido para a vida, e investigar as 

















ou a depressão, é uma forma aceitável de abordagem científica do mesmo. De 
notar, porém, que as duas perspectivais não são de todo independentes, podendo 
a Filosofia servir de quadro de referência e fornecer instrumentos conceptuais para 
os constructos científicos, bem como sugerir redes nomológicas de relações entre 
eles. É o que esperamos resultar claro da exposição subsequente17.
Um impulso decisivo da investigação sobre o sentido da vida foi dado pelo psi-
quiatra e neurologista vienense, Viktor Frankl (1905-1997). Sobrevivente do Holo-
causto, que lhe proporcionou vivências pessoais em que se alicerça a sua obra e 
inspirando-se na filosofia existencialista, Frankl está na origem da “terceira escola 
de psicoterapia de Viena”, designada por logoterapia18. Exposta na sua obra mais 
conhecida, publicada em 1959 e traduzida em várias línguas, com dezenas de 
milhões de exemplares vendidos, A busca de sentido pelo homem (Frankl, 1963) é, 
certamente, uma das publicações mais influentes do século passado e que revela 
bem o interesse e a aceitação da logoterapia, mesmo pelo grande público19. 
O termo logoterapia vem do grego (lógos=razão, sentido + therapeía=tratamento). 
É, portanto, o tratamento que consiste em encontrar um sentido para a vida. Com 
efeito, este último representa, segundo a perspectiva em apreço, a necessidade 
mais básica dos seres humanos (a que se pode chamar vontade de sentido), por 
oposição ao princípio freudiano do prazer (que poderia designar-se por vontade 
de prazer) e da busca da superioridade adleriana (que poderia traduzir-se por 
vontade de poder) (Frankl,1963, pp. 153-154).
Considera-se a logoterapia como a vertente técnica da realidade mais global, que 
é a análise existencial (às vezes, porém, tomam-se os dois conceitos com sendo 
equivalentes), enquanto a vertente teórica se traduz, em termos tais como sen-
tido da vida, vontade de sentido, frustração existencial, neurose noogénica, vazio 
existencial, autotranscendência.
Já vimos que a busca de sentido da vida é apontada como sendo um dinamismo 










19	O	seu	autor	escreveu,	ao	 todo,	uns	32	 livros,	de	que	são	ainda	exemplos	o	Médico e a alma	 (2004),	
a	Vontade de sentido	(1988), O clamor inaudito pelo sentido	(1978)	e O Deus inconsciente	(1975).
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reducionistas do ser humano: “Quando apresentamos o homem – escreve ele 
(2004, p. 19) – como um autómato de reflexos, como uma máquina psíquica, como 
um feixe de instintos, como uma marioneta de impulsos e reacções, como um 
mero produto do instinto, da hereditariedade e do ambiente, estamos a fomentar 
o niilismo, a que o homem moderno é, em todo o caso, inclinado”. Opondo-se a 
todas as posições deterministas, psicologistas e pessimistas, a respeito do homem, 
o autor da análise existencial enfatiza a liberdade como característica essencial do 
mesmo e, portanto, a sua responsabilidade pela orientação que imprime à própria 
vida; considera a dimensão espiritual (e até religiosa) como constitutivo básico 
da natureza humana; vê os humanos como seres proactivos, permanentemente 
empenhados na elaboração de projectos de vida, continuamente, em busca da 
autotranscendência (Frankl, 1978; 1975). Como a sua experiência de prisioneiro, em 
vários campos de concentração, lhe ensinou, é sempre possível, nas circunstân-
cias mais restritivas da liberdade de agir, ou nas situações-limite de sofrimento, 
doença ou morte, assumir uma atitude positiva (optimismo trágico) e encontrar 
um sentido que ajude a evitar o absurdo, tornando-os pelo menos suportáveis, 
ou convertendo-os, se possível, em factores da nossa própria realização pessoal20.
A logoterapia é o tratamento indicado (específico) para as situações de frustração 
existencial, ou seja, para quando, de algum modo, claudicou a vontade de sentido, 
quer porque o indivíduo assumiu o sentido dado por outras pessoas (confor-
mismo), quer porque permitiu que outrem impusesse um sentido à sua vida 
(totalitarismo). Quando tal acontece, isto é, na situação de frustração existencial, 
pode surgir a neurose noogénica (com origem no espírito, ou nóos, por oposição 
à neurose psicogénica – com origem no psiquismo, em conflitos entre instâncias 
psíquicas). A neurose noogénica – uma das mais comuns, se não a mais comum, 
nos nossos dias – resulta, portanto, de um conflito espiritual-ético, não psíquico, 
surge na sequência de problemas existenciais, nomeadamente, como dissemos, 
da frustração da vontade de sentido.
A análise existencial de Frankl inspirou uma série de modelos psiquiátricos, 
serviu de enquadramento teórico para a elaboração de vários instrumentos de 
pesquisa (v. g., Wong, 1998; Battista e Almond, 1973; Crumbaugh e Maholick, 1964) 
e promoveu o estudo empírico de novas variáveis, tais como o sentido da vida, a 
espiritualidade e a transcendência.
Não iremos dar conta desta vasta literatura, nem nos deteremos na avaliação 
da logoterapia, que exigiria, só por si, todo um outro artigo. Em contrapartida, 
concentraremos a nossa atenção em tópicos, tais como o do envelhecimento bem 
20	Ao	contrário	do	que	pensava	Maslow,	quando	as	necessidades	inferiores	não	são	satisfeitas,	podem	













sucedido, na perspectiva da análise existencial; a transcendência e espiritualidade, 
enquanto variáveis recentemente abordadas pela investigação empírica e rela-
cionadas com o sentido da vida; a associação deste a uma das variáveis que mais 
tem interessado psicólogos, educadores, sociólogos e políticos contemporâneos, 
ou seja, ao bem-estar subjectivo ou psicológico.
De entre os modelos do envelhecimento bem sucedido, recentemente propostos, 
o de Rowe e Kahn (1998; Simões, 2005) merece, aqui, algum desdtaque. Estes 
autores definiram o envelhecimento bem sucedido, com base em três caracterís-
ticas: 1) baixo nível de doenças e incapacidades com elas relacionadas; 2) funções 
físicas e mentais elevadas; 3) vinculação activa à vida (traduzida, em termos de 
relacionamento social e actividades produtivas).
O problema, porém, de uma tal concepção é que ela constitui, ipso facto, uma 
categoria de excluídos – a dos idosos a tal ponto debilitados que não podem 
considerar-se como satisfazendo os critérios do envelhecimento produtivo 
(Simões, 2006). Não só – dizem os autores (Crowther et al., 2002; Moody, 2002; 
Wong, Meaning of life…, online; To hell and back…, online ; Leder, The trouble with 
successful aging, online): falta ao modelo do envelhecimento bem sucedido uma 
quarta dimensão, que o tornaria significativamente mais eficaz. Tal dimensão é 
a do sentido da vida, ou, para dizer aproximadamente a mesma coisa, a da espi-
ritualidade21. O modelo do envelhecimento bem sucedido conduz a combater as 
perdas que acompanham a última fase da existência (ao nível da condição física, 
das aptidões mentais, dos amigos, do poder, do prestígio); o modelo do “envelhe-
cimento espiritual”, em aceitá-las, quando são inevitáveis e fazê-las instrumento 
de desenvolvimento pessoal22.
Só o facto deste modelo ser de tal maneira inclusivo que abrange todas as cate-
gorias de idosos – os “produtivos” e os incapacitados, doentes, sofredores, em fase 
terminal – representaria um argumento em seu favor. Mas há mais do que isso. 
É que ele se revela também mais eficaz. Neste sentido, Wong (Meaning of life…, 
online) refere os resultados do Ontario Project on Successful Aging, que resume, 
nestes termos: “o envelhecimento bem sucedido é 80% atitude e 20% outra coisa 
qualquer e, portanto, é acessível mesmo àqueles que são débeis e cronicamente 
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sidade de um tipo diferente de felicidade (não limitada às dimensões clássicas 
da satisfação com a vida, da afectividade positiva, do bem-estar subjectivo). Para 
os seres humanos sofredores, ela tem um significado mais profundo do que 
implicam aquelas expressões e abrange, nomeadamente, o alívio do sofrimento, 
o optimismo trágico (pensar e esperar, de forma positiva, em circunstâncias 
extremamente negativas), a fé em Deus ou num poder superior, a compaixão e 
gentileza, a iluminação e sabedoria, o sentido e a orientação.
Acaba de se fazer referência ao modelo do “envelhecimento espiritual”, por oposição 
ao modelo do envelhecimento bem sucedido de Rowe e Kahn. Uma característica 
daquele é que ele se baseia na primazia do transcendente, ou seja, de algo superior 
ao eu pessoal, quer se lhe chame Deus, Buda, ou outro nome do género. As con-
siderações que vão seguir-se dizem respeito a essa dimensão da transcendência. 
Impulsionadas pelos trabalhos de Tornstam (1989, 1992, 2005), têm sido conduzidas 
algumas investigações de relevo, no âmbito da chamada gerotranscendência. Este 
termo, cunhado pelo citado sociólogo sueco, designa uma teoria que concebe o 
desenvolvimento como um processo coextensivo à duração da vida, o qual, se 
optimizado, conduz a uma nova perspectiva, no final da existência.
Esta nova perspectiva materializa-se em mudanças, ao nível de três dimensões: 
cósmica, no eu e nas relações pessoais e sociais. A dimensão cósmica da trans-
cendência tem a ver com o facto de o indivíduo ter a sensação de não ser parti-
cularmente importante, mas de pertencer a um contexto mais alargado, de ser 
apenas uma parte do universo (sentido de universalidade). Graças a ela, atenua-se 
o medo da morte e aumenta o sentimento de afinidade com as gerações presentes, 
passadas e futuras; modifica-se a percepção do tempo, considerado, agora, menos 
importante que no passado; aceitam-se as dimensões do mistério da vida e já se 
não sente necessidade de tudo explicar.
A dimensão da transcendência do eu refere-se à progressiva perda de impor-
tância deste, a favor do fluir total da vida, o que conduz a menor centração em 
si mesmo e à capacidade de rir de si próprio. Paralelamente, desenvolve-se a 
transcendência relativamente ao corpo: apesar de cuidar dele, o indivíduo deixa 
de estar obsessionado por ele.
Enfim, a dimensão das relações sociais e pessoais traduz o facto de o indivíduo 
se tornar menos preocupado consigo mesmo e mais selectivo nas suas relações 
com os outros. Não lhe interessa tanto a multiplicidade dos contactos sociais, mas 
que estes sejam profundos e estreitos. Cresce a necessidade de solidão e, com 














mais importante que o material. Entra-se na chamada “inocência emancipada”, 
em que se assume uma atitude de liberdade e distanciamento, relativamente 
às normas sociais, em nome de uma maior espontaneidade e autenticidade. Eis, 
então, no que se traduz o envelhecimento bem sucedido – numa nova perspectiva, 
caracterizada por mudanças nas dimensões da transcendência. Porém, nem todos 
atingem, automaticamente, um elevado grau de gerotranscendência.
O que fica dito é um resumo dos aspectos mais importantes da teoria da gero-
transcendência. Passemos, agora, rapidamente, em revista, os dados empíricos 
a sua favor. Uma boa exposição destes encontra-se em Tornstam (2003;online). 
Depois de levar a efeito estudos iniciais, de natureza quantitativa e qualitativa, 
numa investigação de 1995, com 2002 adultos suecos, de 20 a 85 anos, Tornstam 
operacionalizou as três dimensões da gerotranscendência (transcendência cósmica, 
do eu e das relações sociais e individuais) nas seguintes variáveis: transcendência 
cósmica, coerência (existência ou ausência de sentido na vida) e necessidade de 
solidão. Neste estudo transversal, o autor registou um aumento com a idade, nas 
três dimensões, com início, na primeira adultez, e atingindo um pico na velhice 
mais adiantada.
Um estudo mais recente (Tornstam, 2001), com 1771 sujeitos, de 65-104 anos, pro-
punha investigar o desenvolvimento da gerotranscendência, na velhice, e averiguar 
a existência de correlações entre ela, a satisfação com a vida e a actividade social. 
Combinando os resultados deste estudo com os de 1995, chegou-se à conclusão de 
que a transcendência cósmica aumenta, com a idade, tanto no caso dos homens 
como das mulheres, já a partir da jovem adultez. Verificou-se, além disso, que 
a transcendência cósmica se correlaciona, positiva e significativamente, com a 
satisfação com a vida presente e com a actividade social. Quanto às outras duas 
variáveis, constatou-se que se regista um aumento da coerência, com a idade 
(sendo o pico atingido no grupo de 65-74 anos), acontecendo o mesmo com a 
necessidade de solidão, ou seja que esta aumenta, desde o início da adultez, até 
à extrema velhice.
Embora o conceito de gerotranscendência seja interessante, na medida em que, 
eventualmente, aponta para a existência de um novo estádio de desenvolvimento 







de natureza longitudinal, em apoio de certos aspectos da teoria, e bem assim 
instrumentos de avaliação suficientemente credíveis.
Todavia, a investigação empírica prossegue, como mostram, por exemplo, os 
trabalhos de Braam et al. (2006) e o de Hong (2008). O primeiro é um estudo, 
com 928 idosos holandeses, que encontrou uma associação substancial e positiva 
entre transcendência cósmica e sentido da vida e entre este e religiosidade, tendo 
a associação transcendência cósmica/sentido da vida persistido, após controlo 
de variáveis, tais como os factores demográficos, a saúde física e o apoio social. 
O segundo estudo, levado a efeito com 788 estudantes universitários chineses, 
investigou a relação entre o sentido da vida, conceptualizado como transcendência 
do eu (tendência para se destacar do eu, para o expandir) e o bem-estar subjec-
tivo. Foi, parcialmente, confirmada a hipótese de que o sentido da vida modera 
o efeito exercido pelo stress sobre o bem-estar subjectivo: isso acontecia com a 
saúde mental, a depressão e a auto-estima, mas não com o sentido de adequação 
e a ansiedade.
Relacionada com o conceito de transcendência está a ideia de espiritualidade, que 
é também uma noção básica da logoterapia. Com efeito, Frankl (1975) propõe que 
o conceito de inconsciente seja alargado, de modo a abranger uma área pulsional 
e uma outra espiritual: a primeira seria o território das pulsões (do id) explorado 
pela psicanálise; a segunda seria o lugar da religiosidade inconsciente (ou seja, 
da “relação intencional com a transcendência inerente ao homem” (Frankl, 1975, 
p. 61), abordável pela logoterapia24. 
A espiritualidade foi definida por Bienenfeld e Yager (2007, p. 180) como sendo “a 
tentativa de dar sentido ao seu próprio mundo, para além do tangível e do tem-
poral. [Ela] procura ligar o indivíduo aos elementos transcendente e transpessoal 
da existência humana”25. Espiritualidade, portanto, implica sempre referências 
transcendentes (a Deus, à Natureza, a um poder superior) e a correspondente 
orientação da existência, de acordo com as mesmas. Consensual, na literatura da 
especialidade, é que o sentido da vida constitui um elemento essencial, predomi-




















Embora a investigação empírica sobre a espiritualidade seja recente, aumenta, 
cada vez mais, o interesse dos autores de uma variedade de áreas por esta vari-
ável. Fala-se, por exemplo, da espiritualidade no trabalho (Klerk, 2005) e no lazer 
(Schmidt e Little, 2007; Carruthers e Hood, 2007; Hood e Carruthers, 2007), ou 
na prestação de cuidados de saúde (Espeland, 1999). Já vimos também que uma 
das críticas apontadas ao modelo do envelhecimento bem sucedido é a falta da 
dimensão da espiritualidade (Crowther et al., 2002). Por outro lado, averiguou-se 
que esta última está associada, positivamente, a um conjunto de variáveis impor-
tantes, nomeadamente, ao bem-estar subjectivo (Fabricatore et al., 2000; Ellison, 
1991) e ao sentido da vida (Purdy e Dupey, 2005; Koenig et al., 2000), enquanto 
evidencia correlações negativas com a depressão ( Williams et al., 1991) e o abuso 
de drogas (Koenig et al., 2000; Mathew et al., 1996).
A título de exemplo, numa amostra nacional de 1247 idosos, negros e brancos, 
norte-americanos, Krause (2003) verificou que os sujeitos com maior sentido 
religioso (proveniente, especificamente, da religião) tendiam a apresentar maior 
satisfação com a vida e auto-estima e optimismo mais elevados (isto, indepen-
dentemente da raça a que pertenciam). Um outro estudo (Perrone et al., 2006) 
investigou a relação entre espiritualidade e papéis profissionais e familiares de 99 
adultos sobredotados, com idades compreendidas entre 33-35 anos. Verificou-se 
que o bem-estar existencial , não, porém, o bem-estar religioso27, estava, positiva 
e significativamente associado à satisfação com a vida.
Já em 1998, Wong e Fry afirmavam que a investigação tinha conseguido reunir “uma 
massa crítica de dados empíricos e uma convergência de opiniões dos peritos, no 
sentido de que o significado pessoal28 é importante, não só para a sobrevivência, 
mas também para a saúde e o bem-estar” (p. XVII). É à relação específica entre 
sentido da vida e bem-estar que serão dedicados os parágrafos seguintes.
Bem-estar, neste contexto, será entendido, em consonância com a psicologia posi-
tiva (Dwckworth et al., 2005; Lent, 2004; Ryff e Singer, 1998), não apenas como a 
ausência de disfuncionamentos psicológicos, ou simplesmente, como o predomínio 
da afectividade positiva sobre a negativa (bem-estar hedonista, ou subjectivo), 









excelências e dos trunfos pessoais, numa palavra, como a realização do próprio 
“dáimon”, ou verdadeira natureza (bem-estar eudemonista, ou psicológico). 
Ora, como foi sugerido, o sentido da vida revela estar associado a uma quantidade 
de variáveis relevantes. Nomeadamente, apresenta correlações positivas com 
as experiências positivas de vida (Scannell et al., 2002; Reker et al., 1987), com o 
bem-estar subjectivo (Steger e Frazier, 2005; Zika e Chamberlain, 1992; Debats, 
1990) e com a resistência ao stress (Moomal, 1999). Por sua vez, mostra estar 
negativamente correlacionado com a ansiedade e a depressão (Reker, 1997; Zika 
e Chamberlain, 1992; Pearson e Sheffield, 1974), com as ideações suicidas (Harlow 
et al., 1986), com o abuso do álcool e de outras substâncias (Debats, 1999) e com 
o neuroticismo (Pearson e Sheffield, 1974).
Não menos notável, porém, é o papel moderador que o sentido da vida desem-
penha nas circunstâncias traumáticas. Face a estas, certos indivíduos podem não 
conseguir sobreviver, outros serem negativamente afectados para toda a vida, 
outros, ainda, podem recuperar e, até, voltar ao seu nível anterior de funciona-
mento. Mas as experiências traumáticas podem também levar a “atingir um maior 
sentido e objectivo para a vida, um relacionamento mais íntimo com os outros, 
uma consideração por si mesmo mais elevada e um grau superior de domínio 
do ambiente” (Ryff e Singer, 1998, p. 10). Em termos gerais, pode dizer-se que a 
investigação revelou que a capacidade de encontrar sentido na adversidade está 
associada a maior felicidade, maior crescimento pessoal e a melhor saúde física 
e mental (Bower et al., 1998; Affleck et al., 1987).
Foi o que verificaram, por exemplo, Kállay e Miclea (2007), num estudo com indiví-
duos romenos afectados de cancro: aqueles que, nestas circunstâncias, conseguiram 
encontrar sentido para a vida, experimentaram menos emoções negativas (ansiedade, 
depressão, fúria, confusão) e níveis mais elevados de emoções positivas. Noutro 
estudo (Kállay e Miclea, 2006), desta vez, com diabéticos, os “aceitadores activos” 
(aceitavam o stress, decorrente do diagnóstico, e assumiam, face a este, uma atitude 
activa), comparados com os “aceitadores passivos” (aceitavam o stress, mas assu-
miam uma atitude passiva), apresentavam níveis significativamente mais elevados 
de crescimento associado ao stress e escores significativamente mais positivos no 
sentido da vida (medido pelo LRI de Battista e Almond, 1973).
Em suma, como convincente e vigorosamente defendeu Frankl e, mais perto de 
nós, o movimento da psicologia positiva, o sentido da vida revelou-se uma variável- 
-chave para predizer e promover o bem-estar das pessoas, em contextos normais 
de funcionamento, ou em circunstâncias extraordinárias, ou traumáticas. Daí que 
pareça, hoje, deficiente todo o modelo de envelhecimento bem sucedido que não 
inclua esta dimensão, e que domínios, tais como o da psicoterapia, da prestação 












variáveis do tipo da religiosidade, da espiritualidade e da transcendência (que 
são maneiras de traduzir o sentido da vida) como sendo essenciais para atingir 
os objectivos propostos.
Conclusão 
Quem lê Dostoievski, nomeadamente, as Recordações da casa dos mortos ( 1972b), 
e conhece algo da obra de Viktor Frankl e, em particular, o livro, A busca de sentido 
pelo homem (1963), não pode deixar de notar entre ambos semelhanças de vida 
e de pensamento. No que respeita às primeiras, recorde-se que um e outro viven-
ciaram a experiência de passagem pela “casa dos mortos”: o escritor russo, num 
campo de trabalhos forçados – e as Recordações são uma obra, em grande parte 
autobiográfica, referente àquele período de vida do autor; o psiquiatra vienense, 
em vários campos de concentração – e A busca de sentido é, declaradamente, base-
ada nas vicissitudes por que passou. Semelhanças de pensamento, também, pelo 
menos, no ponto que mais interessa para este trabalho: o relevo dado ao sentido 
da vida, como factor de bem-estar e, especialmente, como protector da saúde 
mental, em situações de vida extremamente adversas. Com efeito, a declaração de 
Dostoievski , segundo a qual “nenhum homem pode viver sem um objectivo que 
se esforça por alcançar” e que “se não tem objectivo nem esperança, a angústia 
transforma-se num monstro…” (1972b, p. 245), poderia resumir bastante bem a 
inspiração básica subjacente à obra de Frankl.
É claro que se poderia recuar muito mais, no tempo, como nós fizemos, e ir à 
Filosofia e às religiões, em busca do que elas consideram ser o caminho para a 
felicidade. Nenhuma dúvida de que elas criaram condições, nomeadamente, o 
existencialismo, para que a procura de sentido para a vida se tornasse um tema 
dominante, nos nossos dias.
Porém, o grande impulso para encetar a abordagem científica do problema surgiu 
com o movimento da psicologia positiva, com o seu interesse pelo funcionamento 
positivo do psiquismo (desenvolvimento das capacidades, dos recursos existen-
tes, dos trunfos pessoais), por oposição ao funcionamento negativo do mesmo 
psiquismo (erradicação ou atenuação dos défices, cura da doença, em vez da 
prevenção e promoção da saúde e do bem-estar).
Não são decorridas muitas décadas, depois de ter começado este movimento. 
Mas foram suficientes para concluir que o sentido da vida se revelou um factor 
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Le sens de la vie: contexte idéologique et approche empirique
Le sens de la vie a été considéré comme étant une question d’importance capitale 
par la Littérature, la Philosophie et, dernièrement, par la science-même. Après avoir 
décrit le contexte idéologique, dans lequel est apparue la recherche sur ce sujet, 
cet article présente les tendances principales de l’investigation empirique dans ce 
domaine, notamment celles ayant trait aux modèles de vieillissement réussi, la 
gérotranscendance, la spiritualité et le bien-être.
MOTS-CLÉS: sens de la vie; bien-être subjectif; transcendance.
Life sense: ideological context and empirical approach
The meaning of life has been regarded as a topic of paramount import by the 
Literature, the Philosophy and, more recently, by the science as well. After a short 
reference to its ideological context, this paper presents the main trends of the 
empirical research in this field, specifically, those concerning the models of successful 
aging, the gerotranscendence, the spirituality, and the well-being.
KEY-WORDS: life sense; subjective well-being; trancendence.
